PROJETO DE LEI Nº 025, DE 10 DE ABRIL DE 2015.

	
	Altera §1º e §10 do art. 1º Lei 1.837 de 31 de março de 2015, que autoriza a execução de serviços e o empréstimo de equipamentos para execução de serviços em propriedades particulares e dá outras providências.




Art.1º - Fica alterada o §1º e §10 do art. 1º Lei 1.837 de 31 de março de 2015, que autoriza a execução de serviços e o empréstimo de equipamentos para execução de serviços em propriedades particulares e dá outras providências, que passará a vigorar com a seguinte redação:
§ 1º - Os serviços a que se refere o caput deste artigo serão executados por servidores municipais com máquinas e veículos pertencentes ao Município em terraplanagens, aterros, construção de açudes, microbacias, serviços agrícolas em geral e construção de bebedouros, aração e/ou serviço com grade em terrenos, serviços com motosserra, roçadeira, perfurado de solo, abertura de sumidouros para fossa séptica, e recolhimento de entulho, observando as leis ambientais vigentes.
......

§ 10 - Estão isentos de pagamento os serviços de terraplanagem para construção de moradias e galpões com até sete horas máquinas, abertura de fossas sépticas, e sete cargas de terra para cada obra construída no município, como forma de incentivo à construção civil.
Art.2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Coronel Barros, 10 de abril de 2015.







       












Prefeito
Coronel Barros, em 10 de abril de 2015.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:

 

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos senhores vereadores, em regime de urgência, trata da autorização Legislativa para alterar o §1º e §10 do art. 1º Lei 1.837 de 31 de março de 2015, que autoriza a execução de serviços e o empréstimo de equipamentos para execução de serviços em propriedades particulares e dá outras providências.


Considerando que a lei 1.837 de 31 de março do corrente contemplava os serviços de limpeza de fossa;

                     Considerando que o município não tem local licenciado para o deposito do resíduo (churrume), seria necessário uma estação de tratamento de esgoto.
Considerando que a municipalidade já fora notificada pelo Ministério Público, para suspensão dos serviços, desta forma estamos adaptando a legislação local, para que o serviço não seja mais realizado pelo município, justificamos a urgência e o presente projeto de Lei. 

Atenciosamente,

Sênio Reinoldo Kirst

Prefeito
I
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